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DISPÕE SOBRE A INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO

NETOSRN NO INCISO 111 DO ARTIGO 135 DA **I NY 10.261, DE 28 DE

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A

SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

ARTIGO 12 A GRATIFICACAO DE REPRESENTAÇÃO, A QUE SE REFERE O INCISO

FIL DO ARTIGO 135 DA LEI N.* 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968, SERÁ

INCORPORADA A RETRIBUIÇÃO DO SE•DOR,OBSERVADAS AS SEGUINTES REGRAS:

I A INCORPORAÇÃO SERÁ CONCEDIDA APENAS AOS SERIVDORES QUE CONTEM

COM MAIS DE CINCO (5) ANOS DE EFETIVO EXERCIO

11 A INCORPORAÇÃO SERÁ FEITA NA PROPORÇÃO DE UM DÉCIMO (1H0) DO

VALOR DA VANTAGEM, POR ANO DE SUA PERCEPÇÃO, ATE O LIMITE DE DEZ DÉCIMOS

(10/L0);

III NA HIOTESE DE RECEBIMENTO, DURANTE O PERÍODO DE DOZE MESES,

DE GRATIFICACAO DE REPRESENTAÇÃO DE VALORES DIFERENTES A INCORPORAÇÃO SERÁ

FEITA COM BASE NA VANTAGEM PERCEBIDA POR MAIS TEMPO OU, SE NENHUMA

DELAS ATENDER A ESSE REQUISITO, COM BASE NA VANTAGEM DE MAIOR VALOR;

W O SERVIDOR QUE APÓS A INCORPORAÇÃO, TOTAL OU PARCIAL, VIER A FAZER

JUS A GRATIFICACAO DA MESMA NATUREZA, PERCEBERÁ APENAS A DIFERENÇA ENTRE A

VANTAGEM INCORPORADA E A NOVA GRATIFICACAO SE ESTA FOR MAIOR;

V NA HIPÓTESE DO INCISO ANTERIOR, OBSERVADO O DISPOSTO NOS INCISOS

I, II E IIL DESTE ARTIGO, A INCORPORAÇÃO ABRANGERÁ APENAS A DIFERENÇA QUE

ESTIVER SENDO PAGA AO SERVIDOR:

ARTIGO 2.0 O VALOR DA GRATIFICACAO INCORPORADA EVOLUIRÁ DE ACORDO

COM O DA VANTAGEM QUE DEU ORIGEM A INCORPORACAO

ARTIGO 3*0 DISPOSTO NESTA LEI COMPLEMENTAR APLICA-SE AOS INATIVOS

ARTIGO 4. * AS DESPESAS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DESTA LEI

COMPLEMENTAR CORRERÃO A CONTA DAS DOTAÇÕES PRÓPRIAS CONSIGNADAS NO

ORÇAMENTO VIGENTE

ARTIGU 5.* ESTA LEI COMPLEMENTAR ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA

PUBLICAÇÃO, FICANDO REVOGADOS O ARTIGO 3.* DA LEI COMPLEMENTAR N.* 306. DE

1 1 DE JANEIRO DE 1983; A LEI COMPLEMENTAR N.* 385. DE 14 DE JANEIRO DE

1985; A LEI COMPLEMENTAR N. * 386, DE 14 DE JANEIRO DE 1985; A LEI

COMPLEMENTAR N.* 387. DE 14 DE JANEIRO DE 1985; A LEI COMPLEMENTAR N.*

388, DE 14 DE JANEIRO DE 1985; A LEI COMPLEMENTAR N.* 389, DE 14 DE

JANEIRO DE 1985; A LEI COMLEMENTAR N.* 406, DE 17 DE JULHO DE 1985; O

ARTIGO 5. 0 DA LEI COMPLEMENTAR N.* 453, DE 30 DE ABRIL DE 1986; O ARTIGO 26

DA LEI COMPLEMENTAR N.* 467, DE 2 DE JULHO DE 1986 E AS DEMAIS

DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE CONCEDAM A INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE

REPRESENTACAO

DISPOSICCÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO L* FICA ASSEGURADO AO SE•DORQUE CONTE COM MENOS DE 5

(CINCO) ANOS DE ATRIBUIÇÃO DE GRATIFICACAO DE REPRESENTAÇÃO, NA DATA DA

PUBLICAÇÃO DESTA LEI COMPLEMENTAR, A INCORPORAÇÃO PROPORCIONAL AOS SEUS

VENCIMENTOS, OBSERVADOS OS SEGUINTES PARÁMETROS:

1 20% (VINTE POR CENTO), DO VALOR DA GRATIFICACAO DE REPRESENTAÇÃO

POR ANO DE EFETIVO EXERCIO;

II PARA A FRAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES ADOTAR-SE-Á O

PORCENTUAL DISPOSTO NO INCISO T.

ARTIGO 2.* A INCORPORAÇÃO DA GRATIFICACAO DE REPRESENTAÇÃO FAR-SE-Á

COM BASE NA GRATIFICACAO DE MAIOR VALOR JA PERCEBIDA PELO MENOS DURANTE 12

(DOZE) MESES

PARÁGRAFO ÚNICO NA HIPÓTESE DE RECEBIMENTO, NO PERÍODO DE 12

(DOZE) MESES OU FRAÇÃO DESSE PERÍODO, DE GRATIFICACOES DE REPRESENTAÇÃO DE

VALORES DIFERENTES, A INCORPORAÇÃO SERÁ FEITA NOS MOLDES DO INCISO FI1 DO

ARTIGO K.O.
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DINK ENMER W REVIZEE HCUMNNRIRIUS RYAN N.X,*NCIN,41997

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLA VA DECRETA E EU PROMULGO A

SEGUINTE *EH

CAPITULO 1

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO DO ESTADO

ARTIGO 1.0 EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 174. INCISO IL E * 2.0, DA

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E COM O ARTIGO 39, INCISO I, DO ATO DE SUAS

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, ESTA LEI FIXA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O

EXERCÍCIO DE 1997.

ARTIGO 2.* PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO ESTADO PARA 1997

SERÃ ELABORADO EM OBSERVÃNCIA AS DIRETRIZES FIXADAS NESTA LEI AO ARTIGO 174

DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI FEDERAL N. * 4.320, DE 17 DE MARÇO DE

I AS PRIORIDADES E METAS PREVISTAS PARA A ADUBACAO PÚBLICA

CONSTANTES DO ANEXO DESTA LEI

IL OS PROGRAMAS DE DURAÇÃO CONTINUADA, INCLUSIVE DE INVESTIMENTOS,

PERSEGUINDO A MELHORIA E AMPLIAÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS;

III AS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ESTADUAL

ARTIGO 4.* O PODER LEGISLATIVO, O PODER JUDICIÁRIO, O MINISTÉRIO

PÚBLICO E AS UNIVERSIDADES ESTADUAIS ENCAMINHARÃO AO PODER EXECUTIVO SUAS

PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS PARA 1997, OBSERVADAS AS DETERMINAÇÓES CONTIDAS

NESTA LEI ATE O ÚLTIMO DIA ÚTIL DO MES DE JULHO DE 1996.

PARÁGRAFO ÚNICO OS VALORES DOS ORÇAMENTOS DAS UNIVERSIDADES

ESTADUAIS SERÃO FIXADOS NA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO PARA

1997DEVENDO AS LIBERAÇÕES MENSAIS DOS RECURSOS DO TESOURO RESPEITAR, NO

MÍNIMO, PERCENTUAL GLOBAL DE 9,57% (NOVE INTEIROS E CINQÚENTA E SETE

CENTÉSIMOS POR CENTO) DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERACOES

RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRSTACOES DE SERVIÇOS DE

TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTARMUNICIPEL E DE COMUNICAÇÃO ICMS
--

QUOTA-PARTE DO ESTADO, NO MES DE REFERENCIA

ARTIGO 5.* OS VALORES DE RECEITA E DE DESPESA CONTIDOS NA LEI

ORÇAMENTÁRIA ANUAL E NOS QUADROS QUE A INTEGRAM SERÃO EXPRESSOS EM REAIS

RS.

PARÁGRAFO ÚNICO O PRO ETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO PARA O

EXERCÍCIO DE 1997 DEVERÁ FIXAR OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO DAS DOTAÇÕES

ORÇAMENTÁRIAS PARA O PERÍODO CONSIDERADO

EARTIGO 6. * AS RECEITAS PRÓPRIAS DAS AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES

EM QUE O OU ASOCIEDADES ESTADO DETENHA, DIRETA INDIRETAMENTE, MAIORIA DO

COM A SERCAPITAL SOCIAL DIREITO VOTO DEVERÃO PRIORITARIAMENTE, DESTINADAS

AO ATENDIMENTO DE SUAS DESPESAS DE CUSTEIO, INCLUINDO PESSOAL E ENCARGOS

SOCIAIS, E DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS DA DIVIDA

ARTIGO 7.* O ORÇAMENTO FISCAL E O ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS

SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA DIRETA OU INDIRETAMENTE A MAIORIA DO

CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO TERÃO ENTRE AS SUAS FUNÇÕES A DE REDUZIR AS

DESIGUALDADES INTER-REGIONAL NA CONFORMIDADE DO DISPOSTO NO * 7.* DO

ARTIGO 174 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

ARTIGO E. CONSTITUEM PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ESTADUAL PARA O EXERCÍCIO DE 1997 AS AÇÕES E OS PROJETOS ALENCADOS

DETALHADAMENTE NO ANEXO DESTA LEI.

ARTIGO 9.* NA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCIO DE 1997. AS

OBRAS COM ÍNDICE DE EXECUÇÃO ACIMA DE 30% (TRINTA POR CENTO) SERÃO

CONSIDERACAOO DE AFIA PRIORIDADE

CAPITULO II

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

ARTIGO 10 A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO PARA 1997 OBSERVARÁ

O QUE DISPÕE ESTA LEI E SERÁ ENCAMINHADA POLO PODER EXECUTIVO A ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA ATE 30 DE SETEMBRO DE 1996 CONTENDO:

1 MENSAGEM;

IL PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA; E

III DEMONSTRATIVO DOS EFEITOS SOBRE AS RECEITAS E AS DESPESAS, DE

ISENÇÕES, ANISTIAS, REMISSÕES, SUBSÍDIOS E BENEFÍCIOS DE NATUREZA 88NANCEIRA,

TRIBUTÁRIA E CREDITA

ARTIGO II A MENSAGEM QUE ENCAMINHAR O PROJETO DE LEI

ORÇAMENTÁRIA ANUAL DEVERÁ EXPLICITAR:

1.AS EVENTUA S A TE AÇÕES, DE QUALQUER NATUREZA, E AS RESPECTIVAS

JUSTIFICATIVAS EM RELAÇÃO AS DETERMINAÇÕES CONTIDAS NESTA LEI

II OS CRITÉRIOS ADOTADOS PARA ESTIMATIVA DAS FONTES DE RECURSOS PARA

O EXERCIO

III OS RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ARTIGO 255 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO;

IV A COMPATIBILIZAÇÃO DAS PRIORIDADES CONSTANTES DA PROPOSTA

ORÇAMENTÁRIA COM AS APROVADAS NESTA LEI.

ARTIGO 12 NA AUSËNCIA DA LEI COMPLEMENTAR PREVISTA NO ARTIGO 174.

* 9.*, ITENS 1 E 2 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO INTEGRARÃO A LEI ORÇAMENTÁ A

ANUAL OS SEGUINTES DEMONSTRATIVOS:

T DA RECEITA POR FONTE E DA DESPESA POR CATEGORIA ECONÕMICA E GRUPO

DE DESPESA, SEGUNDO OS ORÇAMENTOS;

IL DA DESPESA ATE O NÍVEL DE ATIVIDADE E DE PRO ETO SEGUNDO
OS

GRUPOS DE DESPESA, POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIA E FUNDAÇÃO

E POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, IDENTIFICANDO AS FONTES DE RECURSOS:

III DAS RECEITAS PREVISTAS PARA AS FUNDAÇÕES E AS AUTARQUIAS;

IV DAS DOTAÇÕES A CONTA DO TESOURO DESUNAS A TRANSFERËNCIAS

PARA AS SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A

MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO

ARTIGO 13 A FIXACAO DAS DESPESAS DE PESSOAL E SEUS ENCARGOS, DEVERÁ

OBSERVAR O DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL * 82. DE 27 DE DE
N. MARÇO

1995.

ARTIGO 14 0 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS SOCIEDADES EM QUE O

ESTADO DETENHA DIRETA OU INDIRETAMENTE A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM

DIREITO A VOTO DEVERÁ ORIENTAR-SE PELAS DISPOSIÇÒES DESTA LEI E COMPREENDERÁ

AS AÇÕES DESTINADAS A:

1 PANEJAMENTO GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE OBRAS:

IL AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS OU BENS DE CAPITAL;

III AQUISIÇÃO DE INSTALACOES EQUIPAMENTOS MATERIAL
E PERMANENTE

PARÁGRAFO ÚNICO O ORÇAMENTO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO CONTERÁ:

1 DEMONSTRATIVO GERAL CONTENDO O VALOR GLOBAL DO INVESTIMENTO
POR

SOCIEDADE EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO

CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO E OS VALORES DAS SUAS FONTES DE RECURSOS:

2 DEMONSTRATIVO GERAL CONTENDO OS VALORES DOS INVESTIMENTOS POR

FUNÇÃO E AS RESPECTIVAS FONTES DE RECURSOS;

3 DEMONSTRATIVO ESPECIFICO DOS INVESTIMENTOS POR SOCIEDADE EM QUE

O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM

DIREITO A VOTO CONTENDO OS VALORES POR PROJETO E AS RESPECTIVAS FONTES DE

RECURSOS:

4 DESCRIÇÃO ESPECIFICA POR SOCIEDADE EM QUE O ESTADO DETENHA,

DIRETA OU KINDIRETAMENTE A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO,

CONTENDO A RESPECTIVA BASE LEGAL DE CONSTITUIÇÅO, A INDICAÇÀO DO ÓRGÃO AO

QUAL ESTÁ VINCULADA E SUA COMPOSIÇÃO ACIONARIA

/•RTIGO 15 OS RECURSOS A CONTA DO TESOURO DO ESTADO DESTINADOS AS

SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE MAIORIA DO
A

CAPITALSOCIALDA DIREITO A VOTO, SERÃO PREVISTOS NO ORÇAMENTO FICASOB AS

FORMAS DE SUBSCRIÇÃO DE ACOES CONTRIBUIÇÃO CORRENTE SUBVENÇÃO
E

ECONOMMICA *

POR[E PAGO

DW

ISR40 - 3051I81

* L* OS RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO REPASSADOS AS SOCIEDADES

EM QUE O ESTADO DETAN DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAPITAL

SOCIAL DIREITO SOB FORMA DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES SERÃO DESTINADOSCOM A VOTO

AS DESPESAS DE INVESTIMENTO E SERVIÇO DA DIVIDA

* 2.* OS DO BESOURO DO ESTADO REMESSADOS AS SOCIEDADESRECURSOS

EM QUE O ESTADO DETENHA, D ETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAPITAL

SOCIAL DIREITO SOB FORMA DE CONTRIBUIÇÃO SERÃOCOM A VOTO A CORRENTE

DESTINADOS A COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFICIOS REFERENTES DE

INATIVOS BENEFICIADOS AO PAGAMENTOPROVENTOS E E PENSIONISTAS, PELAS LEIS N.* 4.819. DE 26

DE AGOSTO DE 1958 E N.* 200, DE 13 DE MAIO DE 1974.

* 3. * OS DO TESOURO DO ESTADO REMESSADOS AS SOCIEDADES
RECURSOS

ESTADO DETENHA, DIRETA INDIRETAMENTE, MAIORIA DO CAPITATEMSOCIALQUE O DIREITO FORMAOU DE SUBVENÇÃOA ECONÔMICA SERÃO

COM A VOTO SOB

DESTINADOS A COBERTURA DE DESPESAS DE CUSTEIO

ARTIGO 16 AS DESPESAS COM PUBLICIDADE DEVERÃO SER DESTACADAS NA

APRESENTAÇÃO FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA DE CADA ÓRGÃO, SOB DENOMINAÇÃO QUE

PERMITA SUA CLARA IDENTIFICACAO

ARTIGO 17 OS CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS POR DECRETO DO

EXECUTIVO QUANDO DESTINADOS A SUPRIR INSUFICIÉNCIAS NAS DOTAÇÕES

ORCAMENTARIAS RELATIVOS A INATIVOS E PENSIONISTAS, HONTA S DE AWL DÉBITOS

CONSTANTES DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS, DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES E

DESPESAS A CONTA DE RECURSOS VINCULADOS, NAO ONERARÃO O LIMITE AUTORIZADO

NA LEI ORCAMENTARIA

ARRUGO 18 O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA LEI ORNAMENTADA PARA 1997

CONTARÁ COM PARTICIPAÇÃO POPULAR, DEVENDO O GOVERNO DO ESTADO PROMOVER

AUDIENCIAS PURIFICAS TODAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS DO ESTADO DE SAO

PAULO.

COM AS

PARÁGRAFO ÚNKO AS ÅUDIÊNCIAS SERÃO REALIZADAS DATAS CRITÉRIOS

ESTABELECIDO PELO PODE EXECUT EM EVO.

CAPITULO IH

DAS PROPOSTAS DE AITUACAO DA LEGISLACAO TRIBUTARIA

ARTIGO 19 O PODER EXECUTIVO ENVIARÁ A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETOS DE LEI DISPONDO SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA,

ESPECIALMENTE SOBRE:

I INSTITUIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA,

DECORRENTE DE OBRAS PUBICAS

II REVISÃO DAS TAXAS, OBJETIVANDO SUA ADEQUAÇÃO AO CUSTO DOS

SERIÇOS PRESTADOS;

III REVISÃO DAS ALIQUOTAS DO ICMS;

IV PRORROGACAO ATE 31 DE DEZEMBRO DE 1997, DA VIGËNCIA DA LEI N.*

6.556, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989, QUE ESTEVOU A ALIQUOTA DO ICMS PREVISTA

NO ARTIGO 34, INCISO I. DA LEI N.* 6.374. DE I.0 DE MARÇO DE 1989 A FFM DE

PROPIC AR RECURSOS ADICIONAIS PARA PROGRAMAS DE HABITAÇÕES POPULARES

DESTINADOS A BENEFICIAR POPULAÇÕES DE BAIXA RENDA;

V MODIFICACAO NA LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE

VEOCULOS AUTOMOTORES IPVA OBJETIVANDO A ADEQUAÇÃO DOS PRAZOS DE

RECOLHIMENTO ATUALIZACAO DA TABELA DOS VALORES VENAIS DOS VEICULOS E

ALTARAÇÃO DE ALIQUOTAS

VI APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA DE FISCALIZACAO COBRANÇA E

ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS;

VTL IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "CAUSA MOREIS" E DOACAO DE

QUAISQUER BENS OU DINEROS

VILL COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HIDRICOS;

IX ADOÇÃO DE MEDIDAS QUE PERMITAM CONCEDER INCENT VOS A

CIONTRIBUICOES DO ESTADO DE SAO PAULO, BEM COMO A CONTRIBUIN ES QUE

TENHAM INTENÇÃO DE SE INSTALAR EM TERRITÓRIO PAUHSTA EQUIPARADOS AOS QUE

A SEF CONCEDIDO'S PETAS DEMAIS UNIDADES DA FEDERACAO VISANDOVENHAM

DESENVOLVIMENTO ECONMICO

PARÁGRAFO ÚNICO A ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE QUE TROTA O

INCISO VIL DESTE ARTIGO OBJETIVARÁ TOMÁ-LO PROGRESSIVO EM OBEDECA AO

DISK-MOTO *OS ARTIGOS 160, * 1 .0. E 166 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. CAPFLS IV

DA POLITICA DE APLICAÇÃO DAS AGËNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE

FOMENTO DO ESTADO

ARTIGO 20 AS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO QUE

CONSTITUEM SISTEMA ESTADUAL DE CREDITO ATUARÃO, PRIORITARIAMENTE NOO
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